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Os anos 60 representarem um período de mudança
no jornalismo português. Apesar do regime auto-
ritário e repressivo do Estado Novo, novas tendên-
cias começaram a marcar os periódicos portugueses.
Um registo menos burocrático, mais criativo e expe-
rimental, uma aposta em géneros como reportagem e
entrevista foram identificados nos periódicos lisboe-
tas, onde a fotografia e novas fontes de informação
começaram a pontuar com mais frequência. Este tra-
balho procura, através de um estudo de caso, avaliar
se estas novas tendências também se manifestaram
nos jornais portuenses. Através da análise à cober-
tura jornalística do “Crime da Rua do Sol”, um caso
emblemático da cidade do Porto, este artigo identi-
fica os sinais de mudança, que se verificaram sobre-
tudo no Jornal de Notícias.
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Abstract
A change in Portuguese journalism occurred in the
60s. Despite the authoritarian and repressive regime
of the Estado Novo, new trends began to mark the
Portuguese newspapers. A less bureaucratic, more
creative and experimental style, a focus on genres
such as reporting and interviewing were identified
in the Lisbon newspapers, where photography and
new sources of information began to appear more
frequently. This paper seeks, through a case study, to
evaluate if these new trends were also manifested in
the Porto press. Through the analysis of the “Crime
da Rua do Sol”, an emblematic case of the city of
Oporto, this article identifies the signs of change, es-
pecially in the Jornal de Notícias newspaper.
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PORTO, 7 novembro 1963. Há 16 dias que a cidade está em suspenso, ansiando pela resoluçãodo crime da Rua do Sol que a todos assombra. 1 Quem matou a viúva abastada, deixando-a
na cave de sua casa? A resolução do mistério será anunciada nos três jornais da cidade do dia
seguinte, que acompanharam o caso e as investigações policiais quase diariamente, sossegando
as inquietações da população. Mas a memória do crime permanecerá. O caso tem contornos
muito particulares: um crime tão inusitado e de difícil resolução não seria expetável num país
aparentemente tão pacífico e, por entre as malhas da censura, os desenvolvimentos da investigação
são escalpelizados nas páginas dos jornais. Fica assim para a posteridade como um dos processos
mais emblemáticos da cidade.
As manifestações de criminalidade sempre suscitaram o interesse do público, logo também
dos jornalistas (Katz, 1987). O interesse por estas temáticas cresceu ao longo do século XX e,
nos anos 60, os media começaram a interessar-se de forma particular por temas com um caráter
espetacular como crimes, tumultos urbanos e guerra (Funkhouser, 1973). Há, na criminalidade,
“um movimento de ruptura com a ordem social”, o que impõe “descontinuidades à previsibilidade
da vida quotidiana” (Penedo, 2003, p. 89). Verificam-se, portanto, neste fenómeno a presença dos
traços constitutivos da essência da notícia.
Para Katz (1987), o público procura recorrentemente notícias sobre crime – em que a essência
permanece e só os contornos são diferentes de caso para caso – como uma forma de lidar com os
dilemas morais que encontram na sua vida urbana e quotidiana. Assim, as notícias sobre crimes
geram um interesse generalizado porque elas falam, de forma dramática, de assuntos que têm rele-
vância direta para os desafios existenciais dos leitores ou para a sua identidade coletiva. Também
Penedo (2003, p. 90) argumenta que, “ao dar visibilidade ao crime, os media proporcionam ao pú-
blico um contacto com uma realidade complexa e multifacetada, tida como vital numa apreensão
do mundo (...) e que transcende em larga medida a experiência individual de vitimização”.
Assim se explica que, para além de notícias mais ou menos rotineiras sobre crime, os leitores
sigam também com grande fidelidade a cobertura de casos mais complexos que se prolongam no
tempo. Foi o que aconteceu também no Porto, no ano de 1963, com a população a seguir avida-
mente a cobertura do “Crime na Rua do Sol”. De facto, desenvolvia-se um caso com ingredientes
suficientes para intrigar os leitores, mas, por outro, os jornais estavam em Portugal submetidos
ao exame prévio e as autoridades tendiam a censurar notícias que pudessem pôr em causa a nor-
malidade e a ordem pública (como um crime sem explicação poderia fazer). Só que os anos 60
representam, também, um momento de transformação no jornalismo português, em que, e segundo
Correia e Baptista (2005; 2007), apesar da censura, começou a surgir uma aposta na reportagem
social e nos fait-divers e onde se verifica o descolar o jornalismo da divulgação acrítica de discur-
sos das autoridades. Esta conclusão resulta de uma investigação de fundo com jornalistas da época
e análise dos periódicos vespertinos, mas foi essencialmente focado no espaço de Lisboa.
Assim, o registo destas novas tendências no campo jornalístico não foi estudado de forma apro-
fundada no que diz respeito aos jornais do Porto. Pelo impacto que teve na cidade e na população,
o “Crime da Rua do Sol” deu origem a uma extensa cobertura jornalística que pode constituir-se
1. http://falemossinceramente.blogspot.com/2013/06/o-crime-da-rua-do-sol.html
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como um estudo de caso relevante para avaliar se a transformação no campo jornalístico também
se manifestou na segunda cidade do País.
Da censura aos sinais de mudança nos anos 60
A censura em Portugal, que vigorou entre 1926 e 1974 como consequência do regime autoritá-
rio de António Oliveira Salazar, o chamado Estado Novo, teve efeito em todos os aspetos da vida
social e política portuguesa (Caldeira, 2008). Este sistema repressivo totalitário afetou igualmente
o dispositivo português da comunicação social, condicionando largamente o desenvolvimento do
campo jornalístico e da imprensa (Lima, 2013; Correia e Baptista, 2007), e foi apenas sofrendo
alterações no período com vista a torná-lo mais eficaz e infiltrado nas redações (Caldeira, 2008;
Franco, 1993; Forte, 2000). A censura, procurando reprimir e condicionar intelectualmente a
sociedade portuguesa, tinha na imprensa um alvo essencial da sua atuação.
A censura do Estado Novo partiu de uma conceção de opinião pública como sendo fraca e
sugestionável, que deveria ser protegida, dirigida e esclarecida de acordo com critérios superior-
mente decididos pelo chefe da nação (Barreto, 1999). A opinião pública precisaria pois de ser
defendida da imprensa, que poderia desorientar os cidadãos, apresentar pontos de vista contrários
aos que o regime considerava serem a verdade, a moral, a boa administração e o bem comum. A
instrumentalização da censura tinha assim um propósito amplo: promover, em qualquer circuns-
tância, um sentimento de estabilidade e segurança. Tratava-se assim de generalizar a crença de que
Portugal era um País bem governado, pacífico e ordeiro, onde não havia qualquer perturbação, nem
necessidade de mudança.
A censura à imprensa foi estabelecida logo nos dias seguintes ao golpe miliar de 28 de Maio de
1926: o sistema é decretado a 22 de Junho, suportada por leis de imprensa subsequentes (decretos
11 839, de 5 de Julho, e 12008, de 29 de Julho). O sistema implementou-se, ganhou força e,
com a constituição de 1933, ganha enquadramento legal (Franco, 1993), abrindo-se o caminho à
institucionalização do exame prévio. O decreto-lei 22 469, que se lhe seguiu e se manteve em vigor
até 1972, institui a censura e, no mesmo ano, um outro diploma legal criou o suporte ideológico
do regime: o Secretariado de Propaganda Nacional.
A intervenção dos censores, resultando das circunstâncias de cada momento, não atuava de
acordo com um quadro regulamentar conhecido e observado por todos, mas sim com um forte
caráter casuístico e discricionário (Barreto, 1999; Lima, 2013). A circunstância de haver jor-
nais mais afetos ao regime e outros de índole mais “anti-situacionista” também motivava critérios
diferentes na aferição da viabilidade noticiosa, com títulos mais penalizados que outros (Forte,
2000; Franco, 1993). A censura promovia, sobretudo, a inexistência de factos políticos e sociais
(Caldeira, 2008) e ela própria se queria invisível aos olhos do grande público, que permanecia
maioritariamente ignorante do verdadeiro alcance da ação censória (Barreto, 1999).
Isso tornava, obviamente, os interesses das populações como objeto de pouco (ou nenhum) tra-
tamento noticioso e dificilmente a “voz do povo” chegava às notícias: o discurso posto a circular
seria sempre o das autoridades públicas, investidas da sabedoria do regime quanto às informações
que interessava divulgar. Qualquer publicação ou notícia, parágrafo mesmo, passível de sobres-
saltar o sentimento de estabilidade e segurança, estaria sob o domínio repressivo dos censores,










nomeadamente questões relacionadas com crimes passionais, bairros de lata, fome, homossexua-
lidade ou prostituição (Barreto, 1999). Havia mesmo todo um léxico como crise, fraude, desfalque,
assalto, suicídio, que os jornalistas se deviam abster de usar nas peças noticiosas (Forte, 2000).
Todas as referências que pudessem ser consideradas ofensivas da moral ou dos bons costumes
eram assim julgadas inconvenientes e alvo de cortes quando os jornais chegavam às mãos dos
censores (Barreto, 1999; Lima, 2013). Do mesmo modo, as referências à guerra colonial eram
também quase inexistentes.
A necessidade de tornar o processo mais previsível e sem percalços institui nas redações o
mecanismo de antecipação de eventuais oposições, com jornalistas, chefias e direção a eliminar
à partida notícias e factos suscetíveis de não passar no exame prévio (Barreto, 1999). Escreve
Graça Franco (1993, p. 137) que, na década de 60, “o processo de sujeição dos jornais à censura
simplificou-se consideravelmente, apoiando-se no funcionamento paralelo de uma instituição real
que se denominava «auto-censura»”. O objetivo era não perturbar o funcionamento da redação,
de modo a não atrasar a impressão, e posterior distribuição, nem criar assim mais dificuldades
financeiras aos periódicos.
Estas circunstâncias, aliadas a uma prática profissional baseada em materiais secundários, jus-
tificam o tom monocórdico e cinzento pelo qual se pautava o jornalismo português nessa altura
(Lima, 2013). Os jornais eram pouco interessantes e de baixa qualidade, dominados pelo género
da notícia, escritos por profissionais que não precisavam de apresentar competências específicas
e com base em fontes de informação institucionais e tradicionais que partilhavam a informação
a todos da mesma forma (Correia e Baptista, 2007). Na década de 50, escreve Sobreira (2003,
p. 74), “prevalecia a concepção de que o exercício do jornalismo dependia mais de uma forte
«vocação» e de qualidades naturais e que aos candidatos a jornalistas bastava o mínimo de cultura
geral”. Assim, “espartilhados dentro desta apertada vigilância, a noção de isenção e objetividade
tão defendida pelo ethos jornalístico, era remetida para um horizonte distante, quase impossível
de atingir (Lima, 2013, p. 106). Prevalecia a prosa laudatória e acrítica sobre as autoridades.
No entanto, e ainda que submetido a um aparelho castrador, há sinais de uma imprensa mais
agitada que foi incorporando inovações sociais e culturais e que, nos anos 60, registou algumas
transformações a nível das redações, nomeadamente o advento de uma nova geração. Esta, se-
guindo o modelo do “novo jornalismo” norte-americano, ganhou o espaço da rua e da reportagem
(Correia e Baptista, 2005). Rosa (2017) assinala também no período o desenvolvimento de uma
maior predisposição para o trabalho de investigação e de uma classe de jornalistas progressiva-
mente mais profissional e distante do regime.
O surgimento destas novas tendências ocorre num contexto favorável à mudança. Para além do
sobressalto político que significou a candidatura de Humberto Delgado e das movimentações nos
círculos católicos de resistência ao regime, outras questões sociais foram igualmente relevantes:
as crises estudantis (1961/1962 e 1969) e o recrudescimento do fenómeno da emigração (Correia
e Baptista, 2007; Forte, 2000). No campo interno dos media, marcado pelo aparecimento da tele-
visão em 1957, verificam-se igualmente algumas alterações relevantes: o aumento significativo do
número de profissionais a exercer (no período entre 1960 e 1974 o número de jornalistas duplicou)
e a diminuição da idade média dos jornalistas (Cabrera, 2006). Também nos anos 60, a preocu-
pação com o acesso à profissão acentua-se, assim como cresce a consciência de que não basta a
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vocação para fazer face às exigências de uma imprensa moderna, com as primeiras experiências
de formação a terem lugar (Sobreira, 2003).
Esta nova geração de jornalistas vai tentar “praticar um jornalismo, em termos formais e de
conteúdo, menos burocrático, mais criativo, mais experimental e arrojado nos géneros jornalís-
ticos, na linguagem, mas temáticas e nos ângulos de abordagem” (Correia e Baptista, 2005, p.
1196), com a fotografia a ocupar um lugar cada vez mais importante e com uma procura de diver-
sificação das fontes de informação.
Assim, mantendo-se traços do passado que coexistem com as novas tendências, as transforma-
ções no campo do jornalismo (Correia e Baptista, 2007) passam por: uma revalorização dos géne-
ros da reportagem e da entrevista, um maior investimento cobertura de acontecimentos nacionais e
internacionais e uma mudança no estilo jornalístico (um uso mais comedido dos adjetivos, menos
prosa laudatória e mais discurso objetivo). As reportagens de denúncia social, relativamente à situ-
ação dos mais desfavorecidos ou sobre as consequências da guerra colonial, não tinham espaço no
jornalismo português vigiado pela censura, mas ainda assim havia reportagem personalizada, pro-
tagonizada até meados dos anos 60, pela figura do jornalista-herói (Rosa, 2017). Estas mudanças
contribuíram de forma significativa para uma maior credibilização do jornalismo como discurso
da verdade, porque, ao incidir na reportagem social e nos fait-divers, permitiu ligar o relato dos
jornais à realidade vivida pela população (Correia e Baptista, 2007).
O grande trabalho de fôlego sobre este período foi elaborado por Fernando Correia e Carla
Baptista (2005; 2007), mas incidiu essencialmente sobre os jornais e os jornalistas de Lisboa. Ad-
mitindo os autores que haverá pontos comuns entre os universos da capital e da segunda cidade
do País, consideram, contudo, que falta ainda avaliar a evolução dos diários sedeados no Porto,
de que falam muito parcelarmente. Este artigo procura assim contribuir, ainda que de forma mais
restrita, para o conhecimento no campo, avaliando através de um estudo de caso se os periódicos
portuenses incorporavam as características deste novo jornalismo e as tendências de transforma-
ções.
Os elementos para o estudo de caso: O Crime da Rua do Sol e os periódicos portuenses
Este estudo de caso situa-se num período muito específico e curto (de 23 de Outubro a 08
de Novembro de 1963), mas dado o carácter algo espectacular do assunto, será propício a exibir
uma maior apropriação, por parte dos jornalistas, das novas tendências de produção jornalística.
Assim, será uma análise relevante para identificar a presença, ou não, de traços distintivos do
“novo” jornalismo e evidências de mudança.
Cenário
A 23 Outubro 1963 (quarta-feira), os habitantes do Porto foram surpreendidos com a notícia de
que uma sexagenária tinha sido assassinada, no porão de sua casa, na rua do Sol. O cadáver tinha
sido encontrado na véspera pelo sobrinho, alertado pelos vizinhos, depois de o estabelecimento de
solas e cabedais, que a vítima possuía, ter estado encerrado na segunda-feira, contrariamente ao
que era habitual. De acordo com as notícias iniciais, o crime teria acontecido já no sábado à noite.










Imagem 1. Notícia do crime dado pelo Comércio do Porto, edição de 23 Outubro 1963
As primeiras peças sobre o assunto, que relatam os acontecimentos à volta da descoberta do
corpo, dão ainda conta da situação económica avantajada da vítima, assim como do facto de se
dedicar à agiotagem. Nos dias seguintes, o caso continua a ser acompanhado pelos três diários
portuenses, que seguem de perto os passos da Polícia Judiciária para encontrar o criminoso. Chega
a ser preso um polidor de móveis, que tinha trabalhado meses antes na casa da vítima, mas acaba
por ser libertado dias mais tarde.
Para além de relatar as diligências da investigação, as notícias falam ainda do assombro, sen-
tido pela população do Porto, por um caso que estava a apaixonar a opinião pública. A confirmação
do impacto do crime é dada no próprio dia do enterro, com uma multidão a esperar a saída do corpo
do Instituto de Medicina Legal. O interesse manifestado pelos leitores leva mesmo a que, por vá-
rias vezes, os jornais apenas noticiem que não há novas notícias sobre o assunto e os impasses da
investigação.
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Imagem 2. Edição de 31 de Outubro de 1963 do Comércio do Porto
Finalmente, 17 dias depois, a polícia judiciária identifica o culpado, um vizinho da vítima que
tinha “ajudado” bastante durante a investigação. Chegava ao fim o mistério, mas o caso ficou para
a história da cidade, segundo o presidente do Museu Judiciário do Tribunal da Relação do Porto,
como um “processo emblemático”, a par do julgamento de Camilo Castelo Branco (por adultério)
ou do famoso “Zé dos Telhados”, o Robin dos Bosques português.
Os jornais portuenses
À data dos acontecimentos (e durante muitas décadas na cidade), o Porto era servido por três
periódicos já centenários ou perto de o serem. O mais antigo era o Comércio do Porto (CP),
fundado em 1854, que se assumia como sendo uma publicação de caráter regional, destinado à
pequena e média burguesia. Era um jornal de tradição familiar e, não sendo considerado um jornal
da oposição, assumia contudo algum distanciamento face ao regime. Publicou, por exemplo, na
década de 50 o século XX, crónicas de Óscar Lopes, apesar da sua condição de crítico do regime.
O Jornal de Notícias (JN) era, dos três periódicos, o mais recente. Fundado em 1888, era uma
publicação de caráter popular, destinado às massas, e com certo pendor mais sensacionalista. Em
1961, uma injeção de capital vinda de Lisboa (através da Sacor e da Caixa Geral de Depósitos) evi-
denciava algumas dificuldades financeiras por que passou o periódico. Era, dos três, considerado
o mais aguerrido e menos instalado (Correia e Baptista, 2007).
O Primeiro de Janeiro (PJ) nasceu em 1868, fruto de um movimento político de revolta contra
as políticas da capital. Órgão de informação conceituado na cidade, cosmopolita e atento às ques-
tões culturais e sociais, o jornal da burguesia e das profissões liberais foi várias vezes considerado
como sendo um jornal de oposição. Era um caso de particular sucesso nas tiragens nortenhas










(Correia e Baptista, 2007), procurando, através de um estilo mais austero e linear, distanciar-se do
regime.
De acordo com Correia e Baptista (2007), os três títulos, identificando-se com o regime nas
questões essenciais, procuravam distanciar-se contudo, dando prioridade à objetividade informa-
tiva. Forte (2000) considera, porém, que o JN passou por duas fases distintas: nos anos 30/40,
o jornal assumiu-se como parte da imprensa nacionalista, mas nas décadas seguintes mudou de
forma significativa, afastando-se das diretivas governamentais.
Corpus de análise
Com o objetivo de situar a cobertura deste crime no novo modelo jornalístico anos 60, foi efe-
tuado um estudo do produto, de forma a avaliar se as peças jornalísticas produzidas evidenciavam
as características apontadas por Correia e Baptista (2005, 2007), nomeadamente a) um estilo e
uma abordagem mais criativos, b) uma contenção em termos da prosa laudatória, c) uma maior
presença de “rua”, d) um maior recurso a outras fontes que não apenas as oficiais e e) a utilização
de fotografia.
Todas as peças jornalísticas produzidas nos três periódicos sobre o crime da rua do Sol, entre
os dias 23 de Outubro de 1963 (dia seguinte à descoberta do corpo) e 08 de Novembro de 1963
(dia em que é noticiada a prisão do assassino), foram submetidas a uma análise de conteúdo
qualitativa, tendo em conta as variáveis acima mencionadas. O assunto foi tratado em dez edições
do Comércio do Porto e do Primeiro de Janeiro. O Jornal de Notícias cobriu o tema em 16 edições.
A cobertura jornalística do Crime da Rua do Sol
A diferença em termos de edições que noticiaram o caso evidencia logo à partida uma aborda-
gem diferente do JN, pelo menos em termos quantitativos. Mas a diferença não se fica por aqui: o
destaque dado ao assunto também foi diferente. Enquanto que o crime nunca foi à primeira página
do Primeiro de Janeiro e apenas teve direito a uma pequena chamada de capa no Comércio do
Porto (no dia da prisão do assassino), o assunto era frequentemente chamado à primeira página do
JN. Além de quatro menções ao longo do período, o assunto foi ainda a manchete do dia 08 de
Novembro.
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Imagem 3. Capa do Jornal de Notícias do dia 08 de Novembro 1963
O âmbito de cobertura do Comércio do Porto e do Primeiro de Janeiro é, de uma maneira
geral, o muito semelhante: relatam os mesmos acontecimentos e produzem peças jornalísticas
sensivelmente nos mesmos dias. Ou seja, em ambos os títulos, os ângulos de abordagem são
apenas as diligências e as informações provenientes das fontes na Polícia Judiciária. Quando esta,
face ao impasse nas investigações, deixa de prestar informações (uma atitude a que o Primeiro de
Janeiro chama de mutismo), a cobertura diminui significativamente (em número e na dimensão
das notícias) até à peça final, que relata a descoberta da identidade do assassino, que em ambos é
grande e destacada.
Apesar desta semelhança, olhando agora para a questão do estilo, registam-se diferenças sig-
nificativas entre estes dois títulos. O Primeiro de Janeiro é o mais comedido, na utilização de
adjetivos e na prosa literária. Sendo detalhado na cobertura dos acontecimentos, tem um registo
mais objetivo e descritivo, usando muito raramente qualificações. Seguindo a lógica de maior
distanciamento face aos factos, as referências mais elogiosas à actuação da Polícia Judiciária são
discretas e, normalmente, apenas feitas uma vez apenas em cada peça. Assim, a cobertura jor-
nalística ao longo do período refere que a PJ “desdobra-se em constantes diligências”, que os
investigadores têm um trabalho “insano”, “aturado” e “extenuante”.
O Comércio do Porto é muito mais profuso na utilização da adjetivação, que contribui para
dar um tom moralista à cobertura. Assim, a sexagenária é “infeliz” e “desdita”, tendo sido vítima
de um crime “repugnante” (23 de Outubro), “horroroso” (24 de Outubro), “monstruoso” (25 de










Outubro), uma ocorrência “grave” (28 de Outubro) que só um “miserável” (24 de Outubro), um
“bárbaro” (08 de Novembro) com “miseráveis instintos” (25 de Outubro) poderia ter cometido.
Os jornalistas do Comércio do Porto são igualmente generosos nos adjetivos com que descrevem
a actuação dos agentes da PJ, usando uma prosa laudatória acentuada. No dia 24 de Outubro, por
exemplo, escrevem: “a poderosa máquina da PJ” trabalha para “chegar a uma conclusão rápida e
segura”; a “PJ trabalha com científica precisão e segurança”, “não despreza o mínimo pormenor” e
“não descansará” enquanto não encontrar o criminoso. Nos dias seguintes, mantém-se a laudatória,
que ocupa um espaço relativo significativo na dimensão das peças, dizendo que as forças policiais
têm uma “aturada mas cuidadosa actuação”, que a PJ “trabalha intensamente”, mesmo ao domingo,
para terminar no dia da prisão do assassino a declarar que “a poderosa máquina agiu da melhor
forma com competência e boa orientação”.
O foco narrativo de ambos estes periódicos é a actuação policial para resolver o crime, cum-
prindo assim a sua função reguladora na sociedade, pela convocação de “um quadro normativo
dominante, que tem como desfecho a reposição da ordem” (Penedo, 2003, p. 92). O mesmo não
poderá dizer-se da abordagem narrativa escolhida pelo Jornal de Notícias: a história contada neste
título foca-se na personalidade da vítima, tentando explorar o mistério que haveria em volta da sua
existência, falando da “vida enigmática” de uma “mulher estranha e pouco expansiva”, e explo-
rando em várias notícias a informação de que ela teria um noivo, cujo nome e morada ninguém
conhecia (e que nunca chegou a confirmar-se de facto).
O estilo da escrita do JN é muito mais literário que o dos outros dois jornais e, usando igual-
mente de adjetivos no seu discurso, não o faz, contudo, para moralizar a história. O tom é dado
logo pela primeira frase da primeira notícia sobre o assunto, a 23 de Outubro de 1963: “A movi-
mentada rua do Sol (assim chamada por mera ironia ou capricho de toponímia pois que os raios
do astro-rei só esporadicamente ali conseguem entrar...) foi ontem palco de um acontecimento
que, por invulgar e inesperado, assumiu proporções de caso de sensação e constitui o fulcro das
conversas do dia”.
Assim, num tom muito mais desprendido se desenrola a história no JN, com muitos porme-
nores sobre as diligências policiais (mais do que nos outros periódicos) e com um pendor mais
sensacionalista. Tendo em conta a caracterização genérica dos jornais do Porto apresentada por
Correia e Baptista (2007, p. 74), e o facto de considerarem o JN como “o mais aguerrido a per-
seguir histórias humanas com potencial dramático”, este registo é o esperado. Mas a análise da
cobertura noticiosa providenciada revela traços significativos. Assim, ainda que ocasionalmente,
o JN também faça referências elogiosas ao trabalho da PJ, “aturado”, “intenso e extenuante”, cu-
jos investigadores “não têm poupado canseiras nem regateado esforços” sob uma “proficiente e
lúcida orientação”, não deixa de haver uma crítica velada ao silêncio a que se remete a PJ durante
o impasse das investigação e ao engano que levou à prisão do polidor de móveis, cuja culpa é
inicialmente dada como certa.
Para além deste distanciamento crítico face à atuação das forças policiais e do desprendimento
face narrativa oficial do crime, o JN apresenta ainda diferenças muito significativas na sua cober-
tura: usa recorrentemente fontes de informação não oficiais, nomeadamente cidadãos individuais.
Quer no Primeiro de Janeiro, quer no Comércio do Porto, há referências genéricas e esporádicas
aos populares e aos vizinhos, às pessoas que conheciam a vítima. Todas estas citações são feitas
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em discurso indirecto, assim como as das autoridades. Não há, portanto, a voz do povo em di-
recto e regista-se uma grande dependência de fontes oficiais. O território do crime, na cobertura
destes dois periódicos, é maioritariamente a rua do Sol, no início dos acontecimentos, e também,
em menor escala, o Instituto de Medicina Legal (IML), de onde saiu o corpo para o cemitério.
Mas, depois, a cobertura não dá indicações de mais “rua”, parecendo ser feita maioritariamente na
redação, através do contacto com as fontes policiais.
A cobertura do JN é muito mais móvel: começa, como a dos outros periódicos, na rua do
Sol e vai também ao IML e ao cemitério. Mas, de seguida, não fica na redação: refere voltar à
rua do Sol, fala frequentemente com vizinhos, visita familiares da vítima em Cête (Paredes), vai
à casa do polidor de móveis injustamente acusado e avista-se com um sobrinho da sexagenária
assassinada. As informações que recolhe nestas diligências são muitas vezes apresentadas em
discurso indirecto, mas não só. O polidor de móveis fala em discurso directo, o familiar de Cête
também: no meio das peças, há assim pequenas entrevistas transcritas na forma de pergunta-
resposta. De forma diferenciada, o jornal combina assim fontes oficiais (Polícia Judiciária) com
fontes não oficiais (vizinhos e familiares da vítima).
A utilização de fotos acompanha esta dinâmica. O Primeiro Janeiro e o Comércio do Porto
publicam uma única foto: a da vítima – o PJ no primeiro dia, o CP, no primeiro e no último
da cobertura. O JN publica essa mesma foto, igualmente no primeiro dia. Mas também muitas
outras. Logo na peça inicial, traz ainda uma foto do estabelecimento da vítima, da retirada do
corpo de casa e do jornalista a entrevistar testemunhas. Volta a publicar uma foto do jornalista nas
suas diligências no dia seguinte, a que junta uma foto da multidão à porta do IML. Publica ainda
uma foto do polidor de móveis a ser entrevistado pelo jornalista e do falsamente acusado com a
sua mulher. No último dia da cobertura, para além de uma foto dos agentes da PJ envolvidos na
investigação e de outra com o jornalista a tomar notas na conferência de imprensa, repete a foto
da vítima e mostra ainda o local, onde o assassino escondeu as suas roupas e a arma do crime, a
ser visitado por populares.
Estas fotos revelam, para além do óbvio interesse do jornal em diversificar a cobertura, tornan-
do-a mais viva e dinâmica, uma perspetiva diferente da figura do jornalista: a do repórter-herói
(Rosa, 2017), aquele que personaliza as demandas da investigação e que toma a ação nas suas
próprias mãos. O jornal, pela mão do repórter, é assim também ele protagonista da estória, re-
latando o caso para além da investigação policial. O jornalista em questão é Germano Silva. 2
Quando a PJ se remete ao silêncio e para justificar as demandas que efetua, o jornalista escreve:
“Mas o público exige e o nosso dever é informá-lo”. Em título, chega a ser escrito que a investi-
gação avançou “graças a um elemento referido na reportagem do JN”. Em outra ocasião, escreve
também: “Novos pormenores sobre a vida da vítima apurados pela reportagem do «Jornal de No-
tícias»”. A propósito da entrevista realizada com o familiar da vítima, que teria sérias dificuldades
de comunicação, coloca em destaque na peça: “Impressionante entrevista com um cego e surdo”.
2. www.noticiasmagazine.pt/2016/um-dia-com-germano-silva/; www.sabado.pt/vida/detalhe/germano-ou-a-encic
lopedia–viva-do-porto










Imagem 4. Edição do Jornal de Notícias do dia 28 Outubro 1963
Esta abordagem criativa, experimental e arrojada do JN, na cobertura do “Crime da Rua do
Sol”, parece ter incomodado o Primeiro de Janeiro. Por exemplo, nas duas edições anteriores à
da revelação do criminoso, o JN foi dando conta das suspeições que cresciam sobre o vizinho da
vítima, que acabou por ser confirmado como o assassino, enquanto que nem o Primeiro de Janeiro,
nem o Comércio do Porto referiram o assunto. Assim, contrariamente ao tom distanciado do relato
mais circunspeto das diligências policiais realizadas ao longo das investigações, a última peça do
Primeiro de Janeiro sobre o assunto aborda a própria cobertura jornalística efetuada pelo jornal.
O texto começa por abordar o interesse que o crime “envolto em denso mistério” suscitou na
população e fala no trabalho necessariamente “silencioso” das autoridades. E justificam-se: “Esse
o motivo por que nunca desejámos alimentar a curiosidade pública com informações sensacionais
que não estavam esclarecidas e nos limitámos aos factos” – sendo estes discriminados como sendo
as diligências policiais. O texto continua, afirmando: “Falámos com o criminoso dois dias após o
crime (...) Quem conhecia a vítima espantar-se-ia que aquele velhote pequeno e franzino tivesse
forças para dominar uma mulher ainda forte, apesar da idade, corpulenta e pesada”.
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Imagem 5. Edição do Primeiro de Janeiro de 08 Novembro 1963
Conclusões
Este estudo de caso à cobertura jornalística de 1963 do “Crime da rua do Sol”, efetuada pelos
três periódicos portugueses, evidencia que os elementos do “novo” jornalismo dos anos 60 também
se manifestaram no Porto. E, contrariamente ao que foi descrito para a capital, onde a mudança
toma lugar em publicações vespertinas mais modernas e recentes, essa mudança ocorre com jor-
nais matutinos (com largas décadas de existência e, portanto, redações mais pesadas e instaladas).
Mais concretamente, o Jornal de Notícias foi a publicação que mostrou ter incorporado as novas
tendências, apresentando mais “rua” e reportagem, uma prosa mais arrojada, outras fontes de in-










formação, nomeadamente não oficiais, e uma aposta na fotografia. Por entre as malhas da censura
repressiva e um ou outro elogio, chega mesmo a sugerir uma crítica às autoridades policiais.
Mas, tal como descrito por Correia e Baptista, este movimento não é generalizado e persistem
continuidades do passado cinzento e monocórdico pintado pela censura. O Comércio do Porto é o
jornal menos distanciado face ao regime, o que mais usa de prosa laudatória quando se refere à PJ
e o que adota a perspectiva moralista da vítima infeliz/ assassino bárbaro. O Primeiro de Janeiro,
ainda que menos elogioso face às autoridades policiais e adepto de um tom mais objetivo e descri-
tivo, não deixa de seguir apenas as fontes oficiais de informação no desenrolar dos acontecimentos,
não procurando abordagens alternativas. É a habitual estória da normalidade tranquilizadora: a
autoridade que vence o crime. Por seu lado, o JN explora claramente uma narrativa nova: a da
vítima misteriosa, que levava uma vida reservada, com um noivo de identidade desconhecida, e
que, por alguma razão, temia a morte. Sendo uma cobertura mais sensacionalista, as peças do JN
não deixam, contudo, de se inserir nessa linha descrita por Correia e Baptista (2007, p. 437) que
evidencia um recuo face ao “noticiarismo” e uma “valorização de géneros como a entrevista e a
reportagem, a procura do contacto directo com as pessoas e com as realidades do quotidiano”.
Assim, coexistem na imprensa portuense dos anos 60 (como coexistiram também em Lisboa)
tendências diferentes: uma maior proximidade à ordem estabelecida, mas também uma maior
objetividade face aos factos e um distanciamento face ao discurso oficial. Registam-se, portanto,
divergências significativas entre as culturas redactoriais dos jornais do Porto, traduzidas em termos
de projecto jornalístico e das práticas profissionais visíveis ao leitor. E, o que deixa adivinhar
a última peça do Primeiro de Janeiro sobre este crime, e a reflexão que faz sobre a cobertura
providenciada, é que a classe jornalística da cidade, ainda que com resistências, tinha consciência
deste movimento, destas diferenças de abordagens aos temas e da mudança em curso.
Deste modo, como escrevem Correia e Baptista (2007, p. 434), o fim da censura, que só viria
a acontecer depois do 25 de Abril, “não coincide, portanto, em sentido absoluto com o início da
emancipação jornalística”, assim também no Porto. O dinamismo e vivacidade da cobertura do
“Crime da rua Sol”, alimentado mas também alimentando o interesse do público, foi maior no
Jornal de Notícias, mas essa ligação à população, e à sua vontade de quer saber mais sobre o
crime, foi generalizada. Não deixa, assim, de ser significativo que quer o Comércio do Porto, quer
o Primeiro de Janeiro tenham ido dando conta também do impasse das investigações, de que nada
de novo se tinha ainda apurado – algo que não seria muito do agrado de um regime que queria um
país calmo, ordeiro, onde os prevaricadores eram imediatamente identificados e punidos.
Este estudo de caso fornece algumas evidências relevantes para estudar a manifestação do
“novo jornalismo” dos anos 60 nos jornais do Porto, mas não deixa de ser uma contribuição li-
mitada. Sendo um estudo referente a um período de tempo muito restrito, é um “retrato” apenas
diacrónico desse movimento e não permite perceber oscilações nem avaliar a sua linha temporal.
Por outro lado, diz respeito a um assunto apenas – significativo, é certo, como era qualquer tema re-
lacionado com crime – o que não permite generalizações a toda a prática jornalística do momento.
Finalmente, este estudo de caso é focado apenas no “produto” e não há uma abordagem aos “pro-
dutores”, nem às “condições de produção”. Não ouviu, portanto os intervenientes, nem aferiu
das percepções e memórias dos jornalistas da altura, nem das transformações nas tecnologias de
redação, composição ou impressão. É, ainda assim, um contributo significativo para compreender
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a evolução do profissionalismo no exercício do jornalismo na década de 60 em Portugal e a sua
afirmação, num contexto adverso marcado pela censura.
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